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SUGGESTÕES
sobre a reforma do Decreto n. 16 .78 2  fl 
apresentadas á Congregação da faculdade

de Direito do Recife

PELO
9

DR. JOAQUIM IGNACIO DE ALMEIDA AMAZONAS

No curto espaço de tempo, de cinco dias, dentro dos 
quaes houve uma congregação de permeio, para outros as- 
sumptos, assoberbado ainda por outros trabalhos inadiáveis, 
nfio pude me occupar, com o vagar sufficiente, do estudo es­
pecial da actual organisaçfto do ensino vigente com o De­
creto n. 16.782 A, de 18 de Janeiro de 1925, afim de apre­
sentar a esta Congregação as suggestões pedidas.

Nem mesmo se cuidou, nem era possível, de reunir a 
commissão encarregada de dar parecer sobre tão momentoso
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assumpto.
Todavia, do conhecimento que tinha da lei, com a prati­

ca da mesma, com a obtida como membro do Conselho Na­
cional do Ensino, e do ligeiro estudo de occasião, agora feito» 
trago as seguintes idéias, que submetto ao juizo dos meuscol- 
legas.
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0  Departamento Nacional do Ensino tem,actualmente,os 
seus serviços divididos por duas secções:

Ia. Do expediente o da contabilidade,
2a. do ensino.

Esta divisão é inconveniente, porque a reunião dos tra* 
balhos do expediente e da contabilidade em uma secção úni­
ca difficultn, immensnmente, o andamento dos papéis, quer 
de uma, quer de outra das sub-secções.

O expediente do Departamento é tão avultado, como veri­
ficam todos os que fazem parte do Conselho Nacional, ou que 
ali têm negocio, que resulta disto uma demora prejudicialis* 
sima aos trabalhos da contabilidade.

Portanto, devem os serviços do nosso Departamento ser 
distribuídos por tres secções:

Ia. do expediente,
2a. do ensino,
3a. da contabilidade.

Tratando da renda especial do Departamento, o art. 10, 
letra b) do Decreto n. 16.782 A, inclúe o producto das taxa» 
estabelecidas para assignaturas dos diplomas conferidos pelos 
estabelecimentos federaes ou equiparados.

Os diplomas conferidos pelos equiparados, naturalmente, 
deverão estar sujeitos, para sua validade, a tal formalidade, 
bem como ao Registro no mencionado Departamento; quanto, 
porém, aos conferidos pelos institutos federaes, a exigencia é 
desarrazoada, bastando que todos os annos, ao apresentar o 
seu relatorio, o Director do cada Faculdade Federal remetta 
uma relação completa dos diplomas expedidos, com todas as
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especificações necessárias sobre o nome, filiação, naturalidade, 
approvacões, edade de cada diplomado.

O Conselho Nacional do Ensino Secundário e do 
Superior, um dos orgãos do Departamento, está, actualmen- 
te, composto de um numero exagerado de membros, mais pa­
recendo um congresso que um simples conselho consultativo.

Para diminuir o seu numero, bem poderia a representa­
ção dos livres docentes ser reduzida,nomeando-se apenas um 
entre todos, em vez de um de cada Faculdade; eliminando- 
se também a possivel representação dos equiparados.

Aliás, os livres-docentes que, nas congregações, não vo­
tam em matéria de concurso para cathedratico, vão, absurda- 
mente, votar sobre tal assumpto, no Concelho.

IV

No ensino superior, sempre sustentei que devia ser man­
tida a classe dos professores substitutos.

Hoje, pelos resultados práticos já obtidos, penso de modo 
contrario, entendendo que tal classe não deve ser restabele­
cida, sendo mantida a livre docência.

À respeito ainda entendo que deve ser mantida a limi­
tação da edade a 40 annos, para ser obtida a docência, mas 
somente a primeira, podendo depois dessa idade qualquer 
docente livre de uma matéria obter a de outras.

Chegaria mesmo a permittir que os docente-livres, de 
uma seceão ou matéria, pudessem concorrer ao cargo de pro- 
íessor cathedratico de outras secções ou matérias.

Ou o que seria talvez melhor;
ou somente admittir a lÍvre-d0C6HCÍa para todas as ca* 

deiras do curso, como se praticava outFóra em relação aos 
substitutos;



ou dividir o curso em secções, como veio sendo pratica­
do desde 1879 até 1925, admittindo-se a livre docência, por 
secções, garantida a concurrencia aos cargos de cathedratico 
aos de cada seeção, sem mais exigências, e aoa extranhos me­
diante exigências mais rigorosas.

Aos livre-docentes nào se exigirá limite de edado, para 
que concorram aos cargos de catliedraticos.

Naturalmente, Acceitas estas ultimas idéias, o systema 
dos concursos á livre-docência deverá ser modificado, ado- 
ptando-se regimen semelhante ao anterior a 1911, com as mo­
dificações aconselhadas pela pratica.

Quanto ao processo mesmo do concurso, devendo ser 
mantida a prova do arguiçào, pola commissão examinadora 
escolhida pela congregação, o prazo de cada arguiçào precisa 
ser modificado, passando a ser:

no máximo, de uma hora, para arguidor e arguido, não 
podendo o examinador deixar, desta hora, menos de 30 mi­
nutos ao candidato, para defeza de seu trabalho.

O examinador deverá ter o direito de expòr, de uma só 
vez, toda a critica e objecções dentro de 30 minutos no ma- 
ximo, deixando o tempo restante ao candidato, até comple­
tar a hora, si não terminar antes, sem prejuízo ao examina­
dor que não consumiu de principio os 30 minutos, retomar 
a palavra para tréplica ou novas objecções; ou poderá o exa- 
minador preferir apresentar cada objecção e pedir logo res­
posta á mesma, sem que todavia possa exceder na apresen- - 
tação de todas, os 30 minutos que a lei lhe garantir.

V

O systema de votação, nos concursos, deve ser manti­
do, como se estabelece no Decreto n. 1G.782 A, com ligeira 
modificação, afim de exigir que os votos da commissão ar* 
guidora sejam dados sempre na sessão,1 publica, depois de ar- 
guir o ultimo professor, e sempre justificados.

FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE Ò §
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Conhecidos eskes quatro votos, darão então os demais 
professores, cada um o seu, em cédula fechada, para ser aber­
ta mais tarde, nas condições estabelecidas no mesmo Decreto.

' V, ' ‘

As taxas de frequência, adoptadas pelo Decreto n . . . .  
16.782 A, são exageradas, ainda mesmo percebidas pela me­
tade, como lei annua posterior determinou que se praticasse.

Taes taxas deverão voltar a ser as do Decreto n. 11.580 
A, ou mesmo ser eliminadas nos institutos officiaes fe- 
deraes.

VII

O curso seriado secundário, sendo, incontestavelmente, pre­
ferível ao de preparatórios parcellados, não tem, todavia, no 
Decreto n. 16.782 A uma ordem, divisão ou seriação justifi­
cável.

E ’ inadmissível e incomprehensivel o estudo de Instruo- 
ção moral 0 cívica no primeiro anno do curso, e do mesmo 
modo a inclusão dessa matéria entre as exigidas no exame 
de admissão do curso secundário.

São estes dous absurdos tão palpitantes, tão incontestá­
veis, que nenhuma discussão a respeito é possível.

Não ha também razão para a exigencia do Dosonho em 
cinco annos do curso secundário; bastaria exigir o estudo do 
Desenho Linear, no anno anterior ao estudo da Geometria.

E ’ também incomprehensivel exigir-se, obrigatoriamente, 
o estudo do Inglez no primeiro anno seriado, quando o seu 
exame final será somente no terceiro, e permittir-se ao alu- 
mno que no segundo anno abandone o estudo da mesma lín­
gua, para começar o do Âllemão. mais difficil, somente em 
dous annos, por terminar também no terceiro, quando exige 
o dito decreto tres annos para o Inglez, mais facil.

áji
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À continuar-se a admittir esta opção, sempre inconve­
niente, então se declare desde logo, iniciando-se o estu­
do pelo lnglez ou pelo Allemão, mas nunca se permitta co­
meçar por um para terminar pelo outro.

VIII
m fm

Sou infenso á concessão de juntas examinadoras a colle- 
gios particulares.

Admittam-se os exames somente nos Gyflinasios officiaes 
dos Estados, organisando-se tantas commissões examinadoras, 
quantas forem necessárias,.para cada matéria, comtanto que 
de cada uma o Presidente, pelo menos, seja professor official 
dos ditos Gymnasios ou de Faculdade Official Federal.

♦

IX

No curso de Direito, a seriação do Decreto n. 10.782 A 
não tem, absolutamente, o meu apoio.

Entendo que a seriação deve ser mantida em cinco 
annos, pelos mesmos distribuídas as matérias por vintfi 
cadeiras e não em dezesete, como se determinou no mesmo.

Devera a cadeira de Economia Política e Finanças ser 
desdobrada em duas, uma de Economia politiCA eoutra de Sei- 
encia das finatças; o estudo do Processo Civil e Commer- 
ciai deverá ser mantido em duas cadeiras, uma no quarto e 
outra no quinto, como anteriormente, e não em uma cadeira 
unica, como estabelece dito Decreto n. 10.782 A, absurdo que 
não merece qualificativo, porque não é coinprehensivel que se 
estude a tbeoria de direito em 10 cadeiras e a sua pratica 
aomente em uma; restabeleça-se também a antiga divisão da 
matéria de Direito Penal em duas cadeiras, como antignmen- 
te, voltando a Tbeoria e Pratica do Processo Criminal a ser 
também uma cadeira, do quinto anno do curso; seja creada
a cadeira do Direito Industrial, das Marcas e Legislação Ope­
raria, no quinto anno.
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Não incluo na seriação uma cadeira de Sociologia, pelos 
motivos que em 1922 expuz a esta Congregação e que en­
tão resumi nas seguintes palavras, constantes do votoescripto 
que naquella epoca proferi:

«Não acceito a creação da cadeira de Sociologia, porque 
não vejo para tanto justificativa; e assim porque, exigindo 
simplesmente o estudo da Sociologia Jlilidica, seria tal es­
tudo desnecesssario, feito como é, forçosamente, ao correr do 
curso, em todas as cadeiras, pode-se dizer; como porque, exi­
gindo o da Sociologia Geral, se tornaria uma demasia se­
melhante á de se exigu\ por exemplo, o da Antropologia.

Não nego, porém, á Sociologia o caracter de sciencia em 
grau adeantadissimo de formação, nem a importância que tem 
o seu conhecimento para facilitar o estudo do Direito, pelo 
que, penso eu, seria conveniente exigir, no exame vestibular^
em vez de Historia da Philosophia, os Elementos de Sociologia 
Geral” .

Feitas estas observações, indico a seguinte seriação do Cur-
so Jnridico:

1°. anuo

Ia. cadeira.
2a . «

8a. «

Direito Publico o Constitucional 
Economia Política
Historia Interna do Direito Romano.

2°. nnno

Ia. cadeira.
2a. «

8a.
4a.

(t

Direito Internacional Publico e Diplomacia 
Direito administrativo e Sciencia da Administra­

ção.
Direito Penal (Ia. parte)
Direito Civil (Parte Geral e Obrigações, exelusi 

ve os contractos em especie).
*
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3°. aíino

1". cadeira. Direito Penal (2a. parte, comprebendendo ou Sys- 
temas Penitenciários o o Penal Militar).

2ft. « Direito Civil (Obrigações, contractos em especie- 
Direito das Cousas).

8a. «
4R. «

Sciencias das Finanças.
Direito Commercial (Parte Geral, pessoas, cou- 

sas e contractos, exclusive de Direito Ma­
rítimo).

4o. anuo

Ia. cadeira. 
2a. «
8a.
4a. «

Direito Civil (Familia e Successões).
Direito commercial (Marítimo e Fallencias). 
Medicina Legal e Hygiene Publica.
Theoria e Pratica do Processo Civil e Conimer-»

ciai (Ia. parte comprebendendo o estudo da 
parte geral, o do processo ordinário,
respectivos incidentes e o das execuções).

•

5o. mino

Ia. cadeira. Theoria e Pratica do Processo Civil e Com­
mercial (2a. parte, comprebendendo o es­
tudo dos processos especiaes, inclusive dos 
preparatórios e preventivos, o dos inventá­
rios e dos recursos).

2a. «
8a. «

Theoria e Pratica do Processo Criminal.
Direito Industrial, das Marcas e Legislação Ope­

raria.
4a. «
5a. »

Direito Internacional Privado. 
Philosophia do Direito.

JGju J922, justifiquei a transformação da cadeira de Dl*
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reito Romano em outra de Historia Interna do Direito Romano*
com as seguintes palavras:

«A cadeira de Direito Romano, fundamento e base 
incontestável de todo o direito dos povos civilisados, mas 
incontestavelmente de uma epoca e civilisação que pas­
saram, deverá ser transformada em cadeira de Historia 
Interna de Direito Romano, simplesmente, na qual se dará
noticia succinta do nascimento e origem de cada institu­
to jurídico, sem aprofundamento de sua regulamentação 
especial, visto que a de cada um delles deverá ser es­
tudada em seu estado actuaK

A estas minhas palavras de 192*2, nada tenho que ac- 
crescentar; não mudei a respeito de idéias.

X

Considero inútil a divisão do anuo escolar em dous pe­
ríodos, uma vez que não foi mantido, aliás muito justamen­
te, o direito dos alumnos de pedirem transferencia de uma 
escola para outra, no fim do primeiro periodo.

Eliminaria, também, as ferias de 15 a 81 de Julho, cb- 
tabelecendo-as no periodo nacional tradicional, de 20 a 80 
de Junho, de cada anno.

XI

As matérias exigidas no exame vestibular ás Faculdades 
de Direito carecem de modificação.

Exigiría rigoroso exame da lingua portugueza, pelo da 
litteratura nacional, o de uma lingua extrangeira, á opção do 
candidato (francez, ou inglez, ou allemão, ou italiano, ou hes- 
panhol) o de historia geral e o de Elementos de Sociologia
Oeral.
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XII

E ’ absurda e arbitraria a determinação de 30 faltas 
para a perda do anno pelo alumno. Assim modificaria o § 3°̂  
do art. 222 do Decreto n. 10.782 À, no sentido de não po­
derem prestar exame na Ia. epoclia (de Dezembro de cada 
anno), os alumnos que não houverem comparecido pelo me- 
nos a 2 3 das aulas professadas, sem distinguir se compor­
tam ou não as matérias trabalhos práticos.

Outro-sim, permittiria aos alumnos que houvessem ficado 
prohibidos de exame em primeira epoclia, e bem assim aos 
não matriculados, que o prestassem na segunda epocha, (de 
Fevereiro ou Março do anno seguinte),

XIII .

Quanto ás condições exigidas aos institutos particulares 
de ensino superior, para poderem obter a equiparação ao in­
stituto federal official, parece absurdo exigir de uma Escola 
de Pharmacia ou de Odontologia SÍmpl0Sment6 uma ou outra 
cousa, o mesmo patrimônio que se exigir para uma Facul­
dade de Medicina.

Si para uma Escola de Medicina é condição para a equi­
paração a existência de um patrimônio minimo de................«
Hs. 1.000:000$000, é claro que para uma de Pharmacia ou 
de Odontologia, bastará o patrimônio de Rs 200:000.f>000.

Entendo, pois, que se faz necessário modificar a lei nes­
te ponto e exigir cousa mais equitativa; assim, exigiría:

D para uma Faculdade de Medicina, o patrimônio de Rs....
1.000:000$000 alóm do prédio em que deva funccionar;

2) para uma Faculdade de Pharmacia ou de Odontologia, Rs-
200:000$000, também além do prédio;

3) para uma Faculdade de Engenharia, Rs. 1.000;000$00()’
ftlõm do prédio; ^
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4) para uma Faculdade de Direito, Rs. 1,000;000$000, inclu 
sive o prédio.

xrv
Refiro-me agora ao systema de fiscalisacáo adoptado para 

os equiparados, o qual julgo precarissimo.
À fiscalisaeão permanente, como é feita act uai mente e no

dominio dns anteriores organisacdes, equivale a ser nenhuma, 
salvo a exeepção de raros casos,' porque em regra os In-
spectores obtem a sua nomeação exclusivamente por motivos 
políticos, em vez de a obterem devido á sua competência de 
technicos do ensino; de onde o desastroso resultado que se 
verifica dos relatórios annuaes delles, na maioria de uma 
inopia de conhecimentos pedagógicos e de uma pobreza de in­
formações, que fazem pasmar.

Da maioria desses relatórios se constata que são simples 
apanhados de dados fornecidos pelos proprios directoresou se­
cretários dos institutos fiscalisados, reunidos muitas vezes ató 
sem ordem de matéria, e que os Inspectores se limitam a 
assignar e enviar ao Departamento Nacional. Resalvadas, na­
turalmente, honrosas excepções, de Inspectores que na ver­
dade são conhecedores do métier e de facto se dedicam á 
fiscalisação de que sào incumbidos.

Seria, pois, conveniente estabelecer condições especiaes^
severas, para a escolha desses Inspectores, indo-se recrutal-os,
por exemplo, entre os Professores federaes officiaes jubilados 
ou em disponibilidade.

Acredito mais que ainda não seria o bastante, em um 
paiz de tão vasta extensão territorial, como o Brasil, porque 
o controle do Departamento Nacional do Ensino e do Con­
selho, exercido apenas atravez do conhecimento dos relatórios, 
em regra optimistas, de funccionarios desejosos de manter os
cargo* (que agora obtem por empenho político), não é sqffj-
ciente,
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Será necessário um controle mais rigoroso, dividindo o 
paiz em um certo numero de zonas, a cargo cada uma de 
um Professor de Faculdade Official, como Delegado da com 
fiança do Director Geral do Departamento, com a incumbência 
de Visitar frequentemente e fUcaiisar especialmente, em épo­
cas incertas, quando determinasse o referido Director Geral, 
os institutos equiparados de sua região.

Assim como ao Director Geral do Departamento dá a 
lei esta incumbência, tornando-a impraticável com relação á 
maior porção do paiz, melhor seria crear taes delegações.

S. Paulo, Bahia, Pernambuco, onde existem institutos de
* ensino superior, submettidos ao Ministério do Interior, Minas» 

Pio Grande do Sul e Ceará, onde existem institutos de en-
* sino, submettidos a outros ministérios, outros estados onde 

possam existir ainda institutos taes, teriam, cada um uma 
Pelegacia, a cargo do Director do estabelecimento designado 
Pelo Director Geral do Departamento.

Os outros Estados seriam grupados convenientemente, 
formando delegacias mais ou menos extensas, conforme as fa­
cilidades de communicações por via terrestre ou marítima, er ' )  » .  |  P
P^ra as mesmas indicados delegados especiaes, sempre esco- 
hidos nos corpos docentes officiaes federaes.

Em nenhum Estado a fiscalisaçáo demoraria menos de 
10 dias, nem mais de 80, conforme o numero de equipara­
dos existentes.

Deste modo, além da fiscalisaçáo permanente, que cansa,*  • ( .

acostumando o Inspector ao ambiente e fazendo-o diminuir o 
esforço nella, havería uma fiscalisaçáo superior intermittente, 
que apreciaria mais de perto e com mais efficiencia aquella 
primeira, tão falira e cheia de defeitos.

Si eu fora o legislador, talvez não duvidasse mesmo em 
eliminar de vez a fiscalisaçáo permanente, de tão nullos ef- 
feitos, salvo o da creação do cargo, com os respectivos venci­
mentos; estabelecería somente a fiscalisaçáo temporária, em
cpoehas indeterminadas, e a especial (los exames, dçyepdp Q
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Inspector destes ser sempre um Professor de Faculdade Of- 
ficial Federal, mesmo jubilado ou em disponibilidade, e sem" 
pre de tora do estado onde tiver de exercer a sua commissão.

Silo salutarissimas e deverão ser mantidas as disposições 
dos artigos 188 a 190 do J)ecreto n. 16.782 A.

Quanto ao artigo 191, deverá ser também mantido, mas 
sem aquella limitação de prazo de 90 dias, e tornando-se 
explicito que o uso do mesmo direito se permitte aos pro­
fessores do antigo regimen, que vierem a completar os pra­
zos ou a edade ali estabelecida, depois da mesma lei, em vez 
de se fazer referencia somente aos que já houvessem com­
pletado os mesmos ou preenchido taes condições.

XVI#

As penas disciplinares em que incorrem alumnos ou 
fnnccionarios, salvo a advertência simplesmente, deverão ser 
da competência das congregações, com recurso para o Conselho 
Nacional do Ensino e não da competência dos Directores.

As penas disciplinares em que incorrem os professo­
res, deverão ser da competência do Presidente do Conselho 
Nacional do Ensino, isto é, do Director Geral do Departa­
mento Nacional do Ensino, com recurso para o Ministro da 
Justiça e Negocios Interiores, salvo quanto á pena de sim­
ples advertência, que será da competência do Director, com 
recurso para a Congregação e da decisão desta para o Minis­
tro, si houver a mesma reformado, no todo ou em parte, a 
decisão do Director.

XVII

O Decreto ou lei que reformar o Decreto n. 16.782 A 
não c^verá permittir a noipeação livre de professores parft
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as novas cadeiras, creadas ou resultantes dos desdobramentos, 
devendo ser todas as nomeações por accesso dos substitutos 
ainda existentes, quando da secção ou matéria annexa, e con­
curso para as cadeiras de secção em que não houver mais
substitutos.

Deverá também o novo Decreto permittir a permuta de 
cargos pelos Professores da mesma Faculdade ou entre os de 
suas da mesma natureza, si os permutantes tiverem concur- 
do, cada um da cadeira para a qual pretende ir.

Amazonas

"■r
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